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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO DE
FINANCIAMENTO.  IMPROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO
APELATÓRIA. CAPITALIZAÇÃO MENSAL. PREVISÃO NA
AVENÇA.  TAXA  DE  JUROS  ANUAL  SUPERIOR  AO
DUODÉCUPLO  DA  MENSAL.  PRÁTICA  LEGÍTIMA.
LIMITAÇÃO  DA TAXA  DE  JUROS.  IMPOSSIBILIDADE.
APLICAÇÃO DO PERCENTUAL PREVISTO NO PACTO.
ENTENDIMENTOS  FIRMADOS  POR  SÚMULAS  DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. EXEGESE DO ART.
932,  IV,  “A” DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  NEGATIVA  DE
PROVIMENTO AO RECURSO.  

- Demonstrada a pactuação acerca da capitalização mensal
dos juros, legitimada está a incidência de tal encargo.

-  “Nos  contratos  bancários  firmados  posteriormente  à
entrada em vigor da MP n. 1.963-17/2000, reeditada sob o n.
2.170-36/2001,  é  lícita  a  capitalização  mensal  dos  juros,
desde que expressamente prevista no ajuste. A previsão no
contrato  bancário  de  taxa  de  juros  anual  superior  ao
duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança
da taxa efetiva anual contratada (recurso especial repetitivo
n. 973.827/RS).” (STJ; AgRg-AREsp 217.367; Proc. 2012/0170574-7;
DF; Terceira Turma; Rel. Min. João Otávio de Noronha; DJE 01/07/2013;
Pág. 1576).

-  Não  se  consideram  abusivos  os  juros  contratuais
estipulados  dentro  da taxa média de mercado, devendo ser
obedecido o índice previsto  na avença pactuada entre as
partes.
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VISTOS

Trata-se de Ação Revisional proposta por Maria Eugênia Bernardo da Cruz

em desfavor do  Banco Itaú S/A, onde o magistrado primevo julgou improcedentes os

pedidos  aviados  na  exordial,  condenando  o  promovente  em  custas  e  honorários

advocatícios fixado em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, restando suspensa

sua inexigibilidade ante a gratuidade judiciária deferida.

Irresignada,  apresentou  súplica  apelatória  às  73/80,  asseverando  a

ilegalidade da capitalização dos juros ante os termos do art. 4º da Lei da Usura e Súmula

nº 121 do Supremo Tribunal Federal.

Por  conseguinte,  assevera  a  impossibilidade  da  cobrança  de  juros  com

índices superiores a 1% ao mês, a percepção de taxa efetiva anual ao invés da nominal e

a  cumulação  de  comissão  de  permanência  com  outros  encargos  no  caso  de

inadimplência, requerendo, alfim, a repetição do Indébito na forma dobrada, 

As contrarrazões não foram apresentadas, conforme certidão de fls. 158v.

Instada a manifestar-se, a Procuradoria de Justiça ofertou parecer opinando

pelo desprovimento do recurso (fls. 164/168).

É o breve relatório. 

DECIDO

A questão devolvida a esta Corte pela súplica interposta se resume à

capitalização mensal  dos juros,  da limitação ao percentual  de 1% ao mês,  bem

como a ilegalidade da exigência de Comissão de Permanência e sua cumulação

com outros acréscimos decorrentes da eventual impontualidade no pagamento das

prestações.

No  tocante  à  capitalização  mensal,  importa  frisar  que  o  decisório
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hostilizado  não  merece  modificação,  haja  vista  que  o  referido  encargo  fora

devidamente inserido na avença.

Ao  se  proceder  à  leitura  do  contrato,  acostado  às  fls.  14,

especificamente no item: “3.10 Taxa de Juros remuneratórios - 3.10.1 1,39% ao mês

(30)  dias  -  3.10.2  18,01%  ao  ano  (360)  dias” identificando-se,  claramente,  a

estipulação do anatocismo, tendo em vista  que  a previsão expressa de taxa de

juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para demonstrar sua

previsão  no  ajuste, situação  que  permite  tal  cobrança,  por  parte  da  instituição

recorrida.

Nesse sentido é o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça, que vem

defendendo a necessidade de comprovação de estipulação contratual acerca da prática

em questão. Vejamos os seguintes precedentes:

“CONTRATO  BANCÁRIO.  AÇÃO  REVISIONAL.  AGRAVO
REGIMENTAL.  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  PACTUAÇÃO
EXPRESSA.  SÚMULAS  N.  5  E  7  DO  STJ.  1.  Nos  contratos
bancários firmados posteriormente à entrada em vigor da MP n.
1.963-17/2000,  reeditada  sob  o  n.  2.170-36/2001,  é  lícita  a
capitalização  mensal  dos  juros,  desde  que  expressamente
prevista no ajuste. A previsão no contrato bancário de taxa de
juros anual superior ao duodécuplo da  mensal é suficiente
para  permitir  a  cobrança  da  taxa  efetiva  anual  contratada
(recurso especial repetitivo n. 973.827/RS). 2. É insuscetível
de exame na via do Recurso Especial questão relacionada à
existência de incidência de  capitalização de juros em contrato
bancário, pois, para tanto, é necessário o reexame do respectivo
instrumento  contratual.  Súmulas  n.  5  e  7  do  STJ.  3.  Agravo
regimental  desprovido.”  (STJ;  AgRg-AREsp  217.367;  Proc.
2012/0170574-7; DF; Terceira Turma; Rel. Min. João Otávio de Noronha;
DJE 01/07/2013; Pág. 1576) (grifei)

“AGRAVO REGIMENTAL. CONTRATO BANCÁRIO. AÇÃO
REVISIONAL.  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.  INCIDÊNCIA
DAS  SÚMULAS  N.  182  DO  STJ  E  284  DO  STF.
CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  DE  JUROS.  ILICITUDE.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 20, § 4º, DO CPC.
CRITÉRIO DE EQUIDADE. SUCUMBÊNCIA RECIPROCA.
INEXISTENTE. (…) 3.  É permitida a capitalização anual
dos  juros,  desde  que  expressamente  convencionada,
nos  contratos  bancários  celebrados  com  instituições
financeiras. (…) Agravos regimentais desprovidos.” (STJ – 4ª
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Turma. AgRg nos EDcl nos EDcl no Ag 833669 / RJ. Relator: Min. João
Otávio de Noronha. J. Em 03/12/2009) (grifei)

A matéria foi recentemente sumulada pela Corte Cidadã, vejamos:

“  A  previsão  no  contrato  bancário  de  taxa  de  juros  anual
superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir
a cobrança da taxa efetiva anual contratada.” (Súmula nº 541
do STJ)

Assim,  a  exigência  da  capitalização  mensal  mostra-se  legítima,

devendo ser mantida a decisão vergastada  quanto a este ponto.

No tocante ao pleito de limitação da taxa de juros à média do mercado,

também vislumbro não merecer guarida.

Registro,  por  oportuno,  que  os  rendimentos  não  podem  ser  fixados

contratualmente de forma abusiva, devendo seguir a taxa média de mercado.

É o que dispõe a Súmula 296 do STJ, a seguir transcrita:

“Juros  Remuneratórios  -  Comissão  de  Permanência  -
Inadimplência - Taxa Média de Mercado
Os  juros  remuneratórios,  não  cumuláveis  com  a
comissão de permanência, são devidos no período de
inadimplência, à taxa média de mercado estipulada pelo
Banco  Central  do  Brasil,  limitada  ao  percentual
contratado.”

No  caso  sob  julgamento,  percebo  que  a  cobrança  do  referido  encargo

remuneratório foi no percentual de  1,39% ao mês e 18,01% ao ano, não caracterizando

qualquer  abusividade  nas  cobranças,  haja  vista  que  se  encontram  dentro  da  média

razoável praticada no mercado, verificado através de pesquisa realizada no sítio oficial do

Banco Central do Brasil.1

Outra  questão  devolvida  a  esta  Corte  pela  promovente  diz  respeito  a

ilegalidade  na exigência  de  Comissão  de Permanência  e  sua  cumulação com outras

obrigações.

1 http://www.bcb.gov.br/fis/taxas/htms/histdia.asp
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Cabe  registrar  entendimento  consagrado  por  aquela  Egrégia  Corte  de

Justiça a respeito do tema:

Súmula  30  -  Comissão  de  Permanência  -  Correção
Monetária – Cumulação.
A comissão  de  permanência  e  a  correção  monetária  são
inacumuláveis.

Todavia,  no  caso  dos  autos,  em  que  pese  a  proibição  de  referida

cumulação de encargos, verifico que o pacto em análise não estabeleceu cláusula

de cobrança da comissão de permanência, de maneira que está em consonância

com o entendimento fixado pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça.

Portanto, a decisão objurgada não merece qualquer retoque.

Diante  do  exposto,  nos termos  nos  termos do  art.  932,  IV,  b),  da  Nova

Legislação Adjetiva Civil,  NEGO PROVIMENTO ao Recurso,  mantendo-se a sentença

em todos os seus termos. 

Publique-se. Intime-se

Cumpra-se.

João Pessoa, 24 de maio de 2016.

Des. José Ricardo Porto

                                        RELATOR

12/R14                                                                                                     
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